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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 
UM DE FEVEREIRO DE 2007:_________________________________________________ 
 
--- Ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Esposende, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 
Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, 
Dr. Jorge Alves Cardoso,  
Dra. Berta Filipa Gonçalves Viana, 
Eng.º Luís Miguel Morais Gomes do Vale e 
Dr. António da Silva Garrido 
 
Verificou-se a ausência da senhora Vereadora Dr.ª Maria Emília Pinto Vilarinho Rodrigues 
Barros Zão. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
---A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 
Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal.---------------------------------------- 
 
---Sendo quinze horas e cinco minutos minutos, verificando-se haver “quorum” para 
funcionamento do Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------- 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:___________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 
intervenções: 
 
No período de antes da ordem do dia o senhor Presidente deu conhecimento de um fax que lhe 
foi ontem, ao final da tarde, enviado pelo senhor Vereador Dr. José Paulo Carvalho, no qual 
solicitava o adiamento da presente reunião, bem como do fax que, em resposta a este, lhe 
enviou indeferindo o pedido e os respectivos fundamentos do indeferimento. Deu também 
conhecimento do fax hoje recebido, há cerca de vinte minutos, através do qual o mesmo senhor 
Vereador apresenta algumas considerações, entre as quais onde considera ilegal a decisão do 
senhor Presidente da Câmara de indeferir o pedido, bem como onde solicita a sua substituição, 
na presente reunião, pelo elemento seguinte da lista do CDS/PP, que entretanto já havia, por ele 
sido informado para estar presente. 
Por unanimidade foi aceite que a substituição se operasse pese embora o curtíssimo período de 
tempo que mediou entre o pedido de substituição e a própria realização da reunião. 
Também pelo senhor Presidente foram distribuídas cópias das propostas entretanto enviadas 
pelo mesmo senhor Vereador onde solicita o seu agendamento para a primeira reunião de 
Março. 
Interveio seguidamente o senhor Vereador Dr. Tito e Sá, referindo que discorda da 
interpretação jurídica dada pelo senhor Vereador Dr. Areia de Carvalho, pelo que considera 
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que a decisão tomada pelo senhor Presidente quanto ao indeferimento do pedido de adiamento 
da presente reunião é perfeitamente legal, até porque esta reunião, sendo ordinária, já tem 
previamente dia e hora marcado, pelo próprio regimento. 
Continuando no uso da palavra o Dr. Tito e Sá solicitou ao senhor Presidente da Câmara que 
lhe desse informação detalhada sobre o processo da obra registado sob o número 87/2005, 
designadamente se a obra está ainda a decorrer ou não, se deveria ou não ter sido indeferido o 
pedido de licenciamento dada a localização do mesmo, etc. 
Interveio seguidamente a senhora Vereadora Dra. Berta Viana referindo-se ao mesmo processo 
de obras e questionando o senhor Presidente sobre se este concorda com o licenciamento da 
obra, sobre o que pretende a Câmara fazer quanto à continuidade ou não da mesma, sobre que 
garantias existem enquanto a revisão do PDM não estiver ultimada de que não haverá no futuro 
outras situações análogas e sobre se o senhor Presidente aceita, ou não, a criação de uma 
comissão de estudo das áreas de risco que tangem áreas de influência do Parque Natural do 
Litoral Norte – PNLN – enquanto a referida revisão do PDM não se tornar válida e eficaz. 
Interveio seguidamente o senhor Vereador Engº Luis Vale, cuja intervenção vai ser transcrita e 
relacionada com a necessidade de uma via infra-estruturante para o Lugar de Cima na 
Freguesia de S. Bartolomeu do Mar.  
“O traçado da rede viária do Lugar de Cima, da Freguesia de Mar, é muito antiquado, está 

obsoleto e não responde a requisitos mínimos de qualidade de vida. 

Esta insuficiência tem sido agravada pelo aumento permanente do número de fogos, quase 

totalmente construídos nos limites da rede existente. Na verdade, do ponto de vista da 

circulação de pessoas e bens a situação afigura-se caótica, atento os vários estrangulamentos 

cuja resolução seria excessivamente onerosa. 

Actualmente este Lugar dispõe de uma parcela muito significativa do seu território com 

aptidão construtiva sem, contudo, ter uma rede viária adequada, sendo evidente a ausência de 

uma via estruturante que faça a distribuição do tráfego automóvel pelas ruas de Cima – Mar. 

Essa lacuna será ainda mais notória quando for concluído o previsto campo de Futebol, 

contíguo à Estrada Real. 

Assim, e atendendo a que decorre o processo de revisão do Plano Director Municipal, 

propomos: 

a) Que a Câmara Municipal de Esposende proceda aos estudos de projecto necessários 

para a abertura de uma via estruturante, com perfil apropriado, que intercepte a 

Estrada Nacional 13, no espaço compreendido entre o Adro Paroquial e o Cemitério, 

indo desembocar na Estrada Real; 

b) Que o traçado dessa via, ou o respectivo corredor de implantação, fique definido na 

cartografia do futuro Plano Director Municipal; 

c) Que sejam de imediato tomadas as medidas adequadas, ao nível da gestão urbanística, 

para manter o respectivo corredor livre de construções, tal como se encontra hoje; 

d) Que seja estudada a beneficiação dos caminhos florestais existentes, com vista a 

possibilitar a ligação dessa futura via à freguesia de Vila Chã.” 

 
Interveio o senhor Presidente da Câmara referindo que a proposta do senhor Vereador Engº 
Luis Vale é já um anseio e um projecto antigo do executivo da Junta de Freguesia de Mar, cujo 
estudo está já elaborado sendo que considera que essa deve ser uma proposta a anexar à 
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fundamentação da revisão do PDM, tendo este seu entendimento merecido acordo do 
proponente. 
Continuando no uso da palavra, o senhor Presidente, relativamente ao processo referido pelos 
senhores Vereadores Dr. Tito e Sá e Dra. Berta Viana, fez uma pormenorizada análise do 
processo, cujo teor deu cópia integral a todos os membros da Câmara Municipal. Referiu ainda 
que o processo, como acabara de informar, foi aprovado porque tinha enquadramento legal 
para o ser, não cabendo à Câmara indeferir um pedido que cumpria as disposições legais 
aplicáveis, sob pena de vir a Câmara a ter de indemnizar o respectivo promotor, como de resto 
já aconteceu relativamente a um processo do tempo em que o CDS era maioritário neste órgão, 
pelo que, está como estava, não cabendo à Câmara qualquer iniciativa salvo aquelas que já 
tomou no sentido de propor ao PNLN que, dentro da sua área de intervenção proceda em 
conformidade com os poderes que a lei lhe confere, como de resto consta dos documentos 
distribuídos aos senhores Vereadores. 
Respondendo às questões levantadas pela Vereadora Dr. ª Berta Viana, afirmou o senhor 
Presidente que não tem que se pronunciar sobre se concorda ou não com os licenciamentos, 
atendendo que os mesmos decorrem sempre no plano do cumprimento da legalidade e dos 
planos de ordenamento do território em vigor. Contudo, afirmou também que se tivesse tido 
uma participação activa nos processos em que a classificação do núcleo habitacional onde este 
terreno está inserido poderia ter sido revisto, nomeadamente a aprovação do PDM e do POOC 
Caminha-Espinho, teria defendido a reclassificação do mesmo. 
Interveio seguidamente o senhor Vereador Dr. Tito e Sá referindo que o PNLN não só tinha a 
possibilidade como o dever de ter impedido que aquela construção fosse aprovada, até porque 
logo no primeiro parecer que emitiram solicitaram elementos adicionais e, embora tivessem 
logo aberto a porta ao deferimento da pretensão, demonstraram que, caso não concordassem 
com a solução tinham mecanismos legais para impedir o licenciamento, desde logo porque o 
seu parecer sendo de sentido negativo seria vinculativo. Referiu ainda que estranha que a 
CCDRN não tivesse tido também o cuidado que esta situação exigia, desde logo pelo facto de 
não terem notado que na sua análise havia um erro de localização, pelo que, como referiu, 
considera que, tendo todos os membros da Câmara Municipal, bem como a população local, 
entendimento de que aquela obra constitui, no local, uma autêntica aberração, propõe que a 
Câmara Municipal, de imediato, avance com um Plano de Pormenor para aquela zona de risco, 
que estabeleça medidas preventivas para a área envolvida e que suspenda todos os 
licenciamentos já efectuados na mesma área, sendo que, embora não desconheça que tal 
medida pode levar ao exercício do direito de indemnização, esta sempre será menor nesta fase 
do que em fase futura, bem como entende que, havendo lugar a indemnizações a pagar estas 
deverão ser suportadas também, e em grande percentagem, pelo ICN que podia e devia ter 
impedido o licenciamento e não o fez. 
Mais referiu que esta proposta não surge para resolver esta situação em concreto mas sim pelo 
facto de ser de todos conhecida a actual mutação climática que, num muito curto espaço de 
tempo poderá trazer problemas gravíssimos para aquelas zonas de risco, sendo pois menor o 
problema se não forem autorizadas construções nessas mesmas zonas de risco, para as quais, 
todas, deve ser elaborado Plano de Pormenor. Mais propôs que fosse negociado com o 
promotor a desistência do processo, propondo-lhe uma eventual compensação na construção 
num outro terreno do qual o mesmo seja proprietário. 
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Interveio seguidamente o senhor Presidente referindo que o processo relativo à elaboração de 
um Plano de Pormenor é, como todos sabem, um processo extremamente moroso pelo que 
propõe que a Câmara Municipal solicite ao Ministério do Ambiente a aprovação de medidas 
preventivas no âmbito do Plano de Ordenamento do PNLN que está a elaborar. 
Referiu ainda que, em seu entender, não devem os munícipes de Esposende ter de pagar um 
único cêntimo que seja para indemnizar o promotor da construção pelo que, a haver alguém 
que tem o poder e o dever de actuar será o PNLN. 
Referiu também que, caso todos os membros da Câmara Municipal concordem, poderá 
convocar o promotor da construção e tentar negociar uma solução que seja aceitável para todas 
as partes envolvidas e que viabilize a inutilização do licenciamento, contudo, só o fará se todos 
concordarem, até porque devem ser evitadas leituras sensacionalistas como algumas que já têm 
vindo a ser feitas. 
Por todos os membros presentes foi aceite que fossem desencadeadas essas iniciativas 
propostas pelo senhor Presidente. 
 
 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA:______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE:___________________________________________________________ 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: -------------       9.402,09 € 
Fundos Permanentes - ----------------------------------------------------------       3.450,00 € 
depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - -----------------------      263.384,58 € 
no Banco Português de Negócios ---------------------------------------------------------- 
no Banco Espírito Santo -------------------------------------------------------      20.279,83 € 
no Banco Português de Investimento –----------------------------------------    23.509,59 € 
no Banco Espírito Santo -------------------------------------------------------    318.034,97 € 
no Banco Totta & Açores ------------------------------------------------------       7.116,16 € 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria -------------       621,60 € 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ---------------------------     336.787,78 € 
No Banco Português de Negócios -------------------------------------------     337.771,35 € 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO -------------------------------------------- 
 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:_______________________ 
 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 
cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 
informações ao Executivo, acerca dos actos praticados pelo senhor Presidente da Câmara ao 
abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de competências 
subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 
fazem parte integrante: -------------------------------------------------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO -------------------------------------------- 
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03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 02/2007, REALIZADA 
EM DEZOITO DE JANEIRO DE 2007 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO:_____________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia dezoito 
de Janeiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão:--------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
APROVAR A ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. ------------------------------------------------------- 
 
04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO:________________________________________________ 
 
04.01 - CÂMARA MUNICIPAL:________________________________________________ 
 
04.01 – PATRIMÓNIO:_______________________________________________________ 
 
04.01.01 – ARRANJO URBANÍSTICO DA FRENTE MARÍTIMA DE APÚLIA – 
PROPOSTA DE PEDIDO DE DECLARAÇÃO URGENTE DE UTILIDADE PÚBLICA 
E POSSE ADMINISTRATIVA DAS PARCELAS DE TERRENO A EXPROPRIAR. ----- 
 
Foi presente em reunião proposta de resolução para se requerer a declaração de utilidade 
pública de dez parcelas do arranjo urbanístico da frente marítima de Apúlia, com o seguinte 
teor: 
“No dia 04 de Fevereiro de 2005, foi requerida ao Secretário de Estado Adjunto do Ministério 

do Ambiente e do Ordenamento do Território, a Declaração de Utilidade Pública de 

Expropriação dos Bens Imóveis e Direitos a estes Inerentes abrangidos pelo projecto 

denominado “Arranjo Urbanístico da Frente Marítima de Apúlia”. 

Contudo, veio-se a verificar que, por dificuldades encontradas junto da entidade que 

administra o Domínio Público Hídrico, não foi possível, em tempo útil, determinar quais as 

parcelas de terreno que se encontravam inseridas nesse espaço. 

Ora, só relativamente aos prédios que se encontrem não inseridos em espaço de domínio 

público é que seria possível a declaração de utilidade pública uma vez eu quanto aos prédios 

integrados no domínio público não é possível a sua apropriação privada, logo, nunca seria 

possível proceder á sua expropriação e, consequentemente, não faria qualquer sentido a 

declaração de utilidade pública. 

A Câmara Municipal, consciente dessas dificuldades encontradas efectuou um conjunto de 

contratos referentes a indemnização de benfeitorias realizadas nos prédios inseridos em 

domínio público e foram, quanto aos restantes, mantidas constantes negociações no sentido de 

proceder à sua aquisição pela via do direito privado. 

Relativamente a algumas parcelas tal não foi possível, tornando-se pois urgente a declaração 

de utilidade pública e a posse administrativa dessas mesmas parcelas por forma a permitir a 

continuidade de uma obra ansiada pela população esposendense em geral e apuliense em 

particular. 
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Assim, tendo sido aprovado, por unanimidade, em reunião de Câmara de 25 de Maio de 2006, 

o projecto de arquitectura do “Arranjo urbanístico da frente marítima de Apúlia”, tendo-se 

deliberado na mesma reunião de Câmara autorizar a abertura de concurso público para a 

referida obra, e tendo a empreitada sido adjudicada à sociedade “Monte & Adriano, S.A.”em 

reunião de Câmara de 14 de Dezembro de 2006, tenho a honra de propor que a Câmara 

Municipal delibere, nos termos dos artigos 10º, 12º, 14º e 15º, todos da Lei nº 168/99, de 18 de 

Setembro (Códigos das Expropriações), com as sucessivas alterações, requerer à D.G.A.L. – 

Direcção Geral das Autarquias Locais, a declaração de utilidade pública das expropriações, 

com carácter de urgência e autorização de posse imediata dos bens, nos termos da alínea c) 

do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei nº 5-A/2002 de 11 de 

Janeiro. 

A obra está inscrita no orçamento na rubrica 02/070101 e 02/07010307 e no plano plurianual 

de investimento, com o projecto nº 32/I/2004. 

Prevê-se que o encargo com as expropriações das 10 (dez) parcelas, melhor identificadas no 

documento nº 1 que se anexa, seja de 341 904,85 €. 

As referidas parcelas, de acordo com o Plano Director Municipal de Esposende, inserem-se 

em Espaço Urbano – Classe 1 - Aglomerado Urbano de 1.ª Ordem, segundo a Carta de 

Ordenamento, não existindo nenhuma restrição ao uso de solo ou à sua transformação, 

segundo a Carta de Condicionantes. 

A Câmara Municipal de Esposende pretende pois proceder ao arranjo urbanístico da frente 

marítima de Apúlia, abrangendo a primeira linha urbana que confina com a praia de Apúlia. 

A área onde se pretende intervir, apresenta um estado de deterioração avançado, onde 

proliferam construções degradadas e de má qualidade estética. Por outro lado, o mar, pela 

força da natureza, tem provocado a diminuição do areal da praia, tendo mesmo destruído 

muros e casas. 

Trata-se assim, de uma obra necessária e fundamental para o desenvolvimento e 

melhoramento da qualidade de vida, em termos urbanísticos e ambientais, das gentes daquela 

freguesia, bem como de todos os que a visitam. 

A inversão deste processo de descaracterização e degradação implica acções concertadas em 

várias frentes: 

  - A identificação dos valores arquitectónicos referenciais a manter e por oposição, 

quais os elementos dissonantes a manter ou a substituir; 

  - A identificação das zonas de interesse para a faina da pesca que devem manter ou 

melhorar as condições de funcionamento; 

  - A requalificação urbana de toda a marginal, promovendo a criação de espaços 

públicos pedonais qualificados e de um passeio público ao longo da praia; 

  - Melhorar as condições de acesso à praia; 

  - Garantir uma capacidade de estacionamento adequado. 

Considerando que, a Câmara Municipal de Esposende apresentou ao Programa Operacional 

do Ambiente (POA) uma candidatura para a reabilitação de toda a frente marítima da praia 

de Apúlia, tendo-lhe sido deferida tal candidatura, torna-se vital a aprovação da presente 

resolução, sob pena de se perder todos os benefícios que daí advieram. 

Pelo que, se torna necessário e imprescindível a expropriação com carácter de urgência das 

10 (dez) parcelas, sob pena de não ser possível a concretização do projecto apresentado. 
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Nestes termos propõem-se que a Câmara Municipal delibere requerer a declaração de 

utilidade pública das expropriações, com carácter de urgência, e a autorização de posse 

imediata dos bens identificados em documento anexo.” Segue-se assinatura. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
REQUERER AO MINISTÉRIO COMPETENTE A DECLARAÇÃO DA UTILIDADE 
PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, E A 
AUTORIZAÇÃO PARA A POSSE ADMINISTRATIVA IMEDIATA DOS BENS 
IDENTIFICADOS NO DOCUMENTO ANEXO À PRESENTE ACTA E QUE A INTEGRA.- 
 
Não participaram na discussão e votação do presente assunto os senhores Vereadores Dr. Tito e 
Sá e Dra. Berta Viana por, conforme declararam, entenderem que, havendo proprietários de 
algumas parcelas implicadas que são seus clientes no exercício da actividade de advocacia se 
encontram portanto impedidos por poder haver conflitualidade de interesses. ---------------------- 
 
04.01.02 - PROTOCOLOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NAS JUNTAS DE 
FREGUESIA EM MATÉRIA DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE VIAS 
MUNICIPAIS – PROPOSTA DE MINUTA E VALORES ENVOLVIDOS. ------------------ 
 
Foi presente proposta de minuta de protocolo de delegação de competências nas Juntas de 
Freguesia em matéria de limpeza e manutenção de vias municipais. 

Fica arquivada cópia do protocolo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA DOS PRESENTES, APROVAR 
A PROPOSTA APRESENTADA E, NESSA MEDIDA, AUTORIZAR A CELEBRAÇÃO 
DOS PROTOCOLOS EM CAUSA COM AS JUNTAS DE FREGUESIA DO CONCELHO 
DE ACORDO COM O MAPA E COM A MINUTA DE TEXTO APRESENTADA. ------------ 
Abstiveram-se os senhores Vereadores Dr. Tito e Sá, Eng.º Luís Vale e Dra. Berta Viana. ------ 
 
 
04.02 - OBRAS PÚBLICAS:____________________________________________________ 
 
04.02.01 – CONCURSO PÚBLICO PARA CONCESSÃO DE OBRA PÚBLICA DOS 
BARES DA MARGINAL DE ESPOSENDE – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DO 
CADERNO DE ENCARGOS, PROCESSO DO CONCURSO E ABERTURA DO 
PROCEDIMENTO.---------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta de aprovação do Caderno de Encargos, Processo do 
Concurso e Abertura do Procedimento relativo ao Concurso Público para Concessão de Obra 
Pública dos Bares da Marginal de Esposende. 
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Fica arquivada cópia de toda a documentação junto à minuta da acta da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
APROVAR O PROJECTO, CADERNO DE ENCARGOS E O PROGRAMA DO 
CONCURSO, BEM COMO AUTORIZAR A ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 
PARA CONCESSÃO DA OBRA PÚBLICA EM REFERÊNCIA. ---------------------------------- 
 
 
04.02.02 – “PAVIMENTAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO – GANDRA” - RECEPÇÃO 
DEFINITIVA.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
Estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos 
trabalhos realizados no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos 
se encontram realizados e em condições de serem recebidos definitivamente.---------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DOS 
TRABALHOS EM CAUSA. ------------------------------------------------------------------------------- 
 
04.02.03 – “PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DA SERRA – VILA CHÃ” – 
RECEPÇÃO DEFINITIVA. ----------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
Estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos 
trabalhos realizados no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos 
se encontram realizados e em condições de serem recebidos definitivamente.---------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DOS 
TRABALHOS EM CAUSA. ------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
04.02.04 – “PAVIMENTAÇÃO DA RUA DAS LAGES – VILA CHÃ” – RECEPÇÃO 
DEFINITIVA. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
Estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos 
trabalhos realizados no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos 
se encontram realizados e em condições de serem recebidos definitivamente.---------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
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HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DOS 
TRABALHOS EM CAUSA. ------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
04.03 - OBRAS PARTICULARES:______________________________________________ 
 
04.03.01 – “PROC.º N.º 31/92 – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA FOZ DO NEIVA, LDA.” – 
RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA.------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria para 
efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à redução da respectiva garantia bancária para um total de dois mil novecentos e 
cinquenta e cinco euros (2.955,00 €) até à recepção definitiva.---------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E RECEBER PROVISÓRIAMENTE OS 
TRABALHOS EM CAUSA, BEM COMO AUTORIZAR A REDUÇÃO DA RESPECTIVA 
CAUÇÃO PARA O VALOR SUPRA INDICADO, ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA.- 
 
 
04.03.02 – “PROC.º N.º 3457/96 – PREDIFARO – CONSTRUÇÕES, LDA.” – 
RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA.------------------- 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria para 
efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à redução da respectiva garantia bancária para um total de dezanove mil setecentos 
e sessenta e cinco euros (19.765,00 €) até à recepção definitiva.-------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E RECEBER PROVISÓRIAMENTE OS 
TRABALHOS EM CAUSA, BEM COMO AUTORIZAR A REDUÇÃO DA RESPECTIVA 
CAUÇÃO PARA O VALOR SUPRA INDICADO, ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA.- 
 
 
04.03.03 – “PROC.º N.º 283/2001 – OFIRZENDE – PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA, LDA.” 
– RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA.----------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria para 
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efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à redução da respectiva garantia bancária para um total de nove mil e cinquenta e 
cinco euros e vinte cêntimos (9.055,20 €) até à recepção definitiva.---------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E RECEBER PROVISÓRIAMENTE OS 
TRABALHOS EM CAUSA, BEM COMO AUTORIZAR A REDUÇÃO DA RESPECTIVA 
CAUÇÃO PARA O VALOR SUPRA INDICADO, ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA.- 
 
 
04.03.04 – “PROC.º N.º 179/2000 – ESTRUCELOS - CONSTRUÇÕES, LDA.” – 
RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA GARANTIA BANCÁRIA.--------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços da Divisão de Infra-
Estruturas Municipais desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria para 
efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de licenciamento 
de operações urbanísticas supra referenciado, e para cancelamento da caução com posterior 
comunicação à entidade prestadora da garantia bancária.----------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS 
TRABALHOS EM CAUSA, BEM COMO AUTORIZAR A EXTINÇÃO OU 
CANCELAMENTO DA RESPECTIVA CAUÇÃO. --------------------------------------------------- 
 
 
05 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 
 
05.01 – PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DO ENSINO DO INGLÊS NOS 3.º E 4.º 
ANOS E DE OUTRAS ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR NO 
1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO - PROPOSTA DE RECTIFICAÇÃO.---------------------- 
 
Foi presente em reunião Proposta da senhora Vereadora da Acção Social e Educação – Dr.ª 
Maria Emília Vilarinho Zão, com o seguinte teor: 
 

“O Município de Esposende tem tido a preocupação de apoiar iniciativas e incentivar a 

comunidade escolar, assegurando a luta contra as desigualdades e o cumprimento do papel 

social e cultural da educação, “bem” individual e colectivo ao serviço de cada um, de todos e 

da sociedade. 

A educação básica constitui um desafio, na medida em que a formação inicial prolongada, 

sólida e consistente garante que, quaisquer que sejam os modos de vida, não haja regressão 

nos saberes essenciais. Por outro lado, a escolaridade básica constitui o começo de um 

processo de educação e formação ao longo da vida, imprescindível para responder aos novos 

desafios pessoais e sociais. 
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Considerando as inúmeras actividades desenvolvidas pelas escolas do 1º ciclo do ensino 

básico e jardins de infância justifica-se o apoio da autarquia na comparticipação de despesas 

diversas, como as que respeitam a consumíveis, festas, visitas de estudo, entre outras tendo 

como referência o valor de 10,00€. 

Com a implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3.º e 4.º anos e 

de outras actividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico - Despacho 

nº. 12 591/2006 - e tendo em consideração as orientações programáticas definidas pelo 

Ministério da Educação há a necessidade da aquisição de materiais didáctico-pedagógicos 

adequados ao normal funcionamento das referidas actividades, pelo que propomos o 

acréscimo de 10,00€/aluno do 1º ciclo. 

Na sequência da proposta apresentada em Setembro, vimos propor a rectificação do número 

de crianças da educação pré-escolar e primeiro ciclo do ensino básico, referente ao ano 

lectivo 2006-2007.” Segue-se assinatura. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 
APROVAR A PROPOSTA APRESENTADA E, NESSE SENTIDO, RECTIFICAR A 
DELIBERAÇÃO ANTERIOR SOBRE ESTA MATÉRIA NO QUE CONCERNE AO 
NÚMERO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E PRIMEIRO CICLO DO 
ENSINO BÁSICO, REFERENTE AO ANO LECTIVO DE 2006/2007.  
MAIS FOI DELIBERADO QUE NÃO HAVERÁ LUGAR A REEMBOLSO NOS CASOS 
EM QUE, POR FORÇA DA ALTERAÇÃO AGORA INTRODUZIDA, TAL SE 
JUSTIFICASSE. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
---Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 
deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 
constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de ontem. 
 
 
PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: __________________________________ 
 
---Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 
cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove, 
de dezoito de Setembro, tendo-se inscrito os seguintes cidadãos: 
Interveio o senhor João Nunes questionando, relacionado com o processo de licenciamento 
discutido no período antes da ordem do dia, se os técnicos superiores que emitiram o parecer 
na APLLE e no PNLN tinham algum vinculo à Câmara Municipal e se, tendo-o, têm para com 
esta algum dever de obediência. 
O senhor Presidente esclareceu que, de acordo com os estatutos que regiam a APLLE e agora o 
PNLN, estas entidades tinham técnicos que eram requisitados ou destacados do quadro de 
pessoal da Câmara Municipal, contudo, a partir do momento em que eram requisitados ou 
destacados, exerciam funções exclusivamente sob as ordens e instruções do respectivo director 
da APPLE ou do PNLN, não tendo qualquer relação hierárquica com a Câmara Municipal. 
Interveio também o senhor Martinho Ferreira informando que tem dois livros para publicar e 
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queria saber se a Câmara Municipal, atendendo à postura desta relativamente a anteriores livros 
seus, vai apoiar essas publicações. 
Interveio o senhor Presidente esclarecendo qual era e qual é a actual política da Câmara nessa 
matéria. 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo APROVADA POR UNANIMIDADE 
para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas.------------------------------------------ 
 
 
---Sendo dezasseis horas e cinquenta e cinco minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada 
encerrada a presente reunião.------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, Rui Manuel Moutinho Ferreira, Director do Departamento de Administração Geral, 
redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na 
mesma reunião.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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